
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 116.079 - RJ (2019/0222019-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : ABRAAO ALMEIDA FONTES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
VARIEDADE DE DROGA APREENDIDA. PENA EM 
PERSPECTIVA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão 
que a impôs fez referência à gravidade concreta da conduta 
imputada ao recorrente, preso em flagrante em posse de elevada 
quantidade e variedade de substância entorpecente, a saber, 
375g (trezentos e setenta e cinco gramas) de maconha e 370g 
(trezentos e setenta gramas) de cocaína, além de um 
radiocomunicador. Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e 
a necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem 
pública.

3. Não cabe a esta Corte proceder com juízo intuitivo e de 
probabilidade para aferir eventual pena a ser aplicada, tampouco 
para concluir pela possibilidade de fixação de regime diverso do 
fechado e de substituição da reprimenda corporal, tarefas essas 
próprias do Juízo de primeiro grau por ocasião do julgamento de 
mérito da ação penal. (Precedentes).

4. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não 
impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os 
requisitos legais para a decretação da segregação provisória.

5. Os fundamentos adotados para a imposição da prisão 
preventiva indicam, no caso, que as medidas alternativas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de 
novos crimes.

6. Recurso ordinário desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 03 de setembro de 2019 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 116.079 - RJ (2019/0222019-3)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
RECORRENTE : ABRAAO ALMEIDA FONTES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por  

ABRAAO ALMEIDA FONTES desafiando acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio de Janeiro (Desembargador relator Marcus Henrique Pinto Basílio).

Depreende-se dos autos que o recorrente encontra-se em custódia 

preventiva pela prática, em tese, do delito inscrito no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006 (e-STJ fl. 76).

Narram os autos que, "junto ao custodiado, houve apreensão de 375g 

de maconha e 370g de cocaína - esta última, de natureza extremamente lesiva -, além 

de um rádio comunicador" (e-STJ fl. 76).

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi denegada em acórdão 

assim ementado (e-STJ fls. 32/33):

HABEAS CORPUS – PENAL – PROCESSO PENAL – TRÁFICO DE 
DROGAS – PRISÃO EM FLAGRANTE – AUDIÊNCIA DE 
CUSTÓDIA – CONVERSÃO DA PRISÃO EM PREVENTIVA – 
EXAME DA PROVA – VIA ELEITA IMPRÓPRIA – 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA – APREENSÃO DE GRANDE 
QUANTIDADE DE MACONHA E COCAÍNA ALÉM DE UM RÁDIO 
TRANSMISSOR - GRAVIDADE EM CONCRETO - POSSIBILIDADE 
– MEDIDA CAUTELAR DIVERSA – INSUFICIÊNCIA – AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL – ORDEM DENEGADA.

O campo estreito do habeas não é o próprio para o confronto e 
valoração da prova, o que deve ocorrer no curso da instrução, 
presentes todas as garantias constitucionais, bastando à presença 
de prova da materialidade e de indícios de autoria para a 
deflagração da ação penal respectiva, não sendo este o momento 
próprio para se avaliar eventual incidência do redutor do § 4º do 
artigo 33 da Lei 11343/06, não bastando para tal fim a simples 
condição de primário do agente. De outro giro, ainda que o STF, 
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com observância aos princípios constitucionais da presunção de 
inocência e da dignidade da pessoa humana, venha mitigando o 
rigor do artigo 44 da Lei 11343/06, admitindo a liberdade provisória 
no crime de tráfico de entorpecente, a substituição da pena 
reclusiva por restritiva de direitos, bem como o regime aberto, os 
dois últimos benefícios quando aplicado o redutor do § 4º do artigo 
33, no caso concreto, as circunstâncias da prisão e a forma como o 
paciente foi detido indicam que a prisão cautelar se faz necessária, 
não sendo caso de se mitigar na hipótese vertente o rigor da norma 
ditada no dispositivo legal referido. Na verdade, aquela vedação 
deve ser lida como uma orientação do legislador, não tendo valor 
absoluto, eis que não mais se controverte que a prisão antes da 
sentença condenatória definitiva é medida excepcional que 
somente se justifica quando demonstrada a sua necessidade, não 
bastando à simples referência à natureza do crime imputado. Nesta 
linha, tendo decidido de forma reiterada que o decreto prisional 
deve estar escorado em elementos concretos que ensejem a sua 
adoção, não satisfazendo esta exigência constitucional a simples 
referência à gravidade em abstrato do fato. Todavia, quando a 
narrativa concreta do evento indicia a periculosidade do agente, a 
prisão pode ser fundamentada em razão da gravidade em concreto 
do fato. Prisão que se justifica por força d a gravidade em concreto 
do fato, sendo o paciente preso em flagrante com grande 
quantidade de material entorpecente (375g de maconha e 370g de 
cocaína), além de um radiotransmissor, o que indicia não se tratar 
de pessoa ocasionalmente envolvida com o tráfico, havendo efetiva 
probabilidade de reiteração, o que indica que sua liberdade 
constitui risco para a ordem pública. Não vejo como evidente a 
incidência do redutor do § 4º do artigo 33 da Lei 11343/06, no caso 
de procedência da pretensão punitiva, certo que a posição da 
Câmara é firme no sentido de que para o reconhecimento da forma 
privilegiada do tráfico não basta a primariedade do agente, 
devendo ser observado se o fato configura um comportamento 
isolado, eventual ou episódico, o que somente será passível de 
avaliação no curso da instrução. Evidente que a circunstância em 
concreto do fato, pelo menos neste momento, autoriza a prisão 
cautelar, mostrando-se aparentemente insuficiente a substituição 
por qualquer das medidas cautelares dispostas no artigo 31 9 do 
CPP, o que deve ser reavaliado pelo juiz apontado como coator no 
curso da instrução. Ordem denegada.

Daí o presente recurso ordinário, no qual sustenta a defesa a 

ilegalidade da custódia preventiva ante a falta de fundamentação idônea da decisão de 

prisão cautelar (e-STJ fl. 59).

Destaca que o recorrente é primário e portador de bons antecedentes 
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(e-STJ fl. 59).

Aduz ser desproporcional a prisão em razão do regime a ser aplicado 

se porventura sobrevier condenação (e-STJ fl. 60).

Diante dessas considerações, pede a revogação da prisão preventiva 

(e-STJ fl. 61).

Não houve pedido liminar.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 

recurso em parecer assim ementado (e-STJ fl. 127):

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.

- Pelo não provimento.

É, em síntese, o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 116.079 - RJ (2019/0222019-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O objeto do presente pleito cinge-se à verificação da existência de 

fundamentação idônea no decreto que impôs a segregação cautelar ao recorrente.

Insta consignar, preliminarmente, que a regra, em nosso ordenamento 

jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 

somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), 

estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado. 

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da 

prisão preventiva, in verbis (e-STJ fl. 76):

O custodiado foi preso em flagrante pela prática, em tese, do crime 
de tráfico de drogas, punido com pena privativa de liberdade 
máxima superior a quatro anos. Admite-se, portanto, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 313, I, do CPP. Há prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria, materializados 
nos depoimentos das testemunhas em sede policial, bem como 
laudo de entorpecentes. No caso concreto, observa-se que, junto 
ao custodiado, houve apreensão de 375g de maconha e 370g de 
cocaína - esta última, de natureza extremamente lesiva -, além 
de um rádio comunicador. Além disso, o custodiado foi flagrado 
em local dominado por facção criminosa e conhecido pela prática 
do tráfico de drogas. Narram os policiais que, durante 
patrulhamento, procederam ao local em que ocorridos os fatos e 
efetuaram a prisão em flagrante do custodiado, que portava o 
material entorpecente apreendido. A alta quantidade e a 
variedade das drogas, bem como sua forma de 
acondicionamento, além das demais circunstâncias acima 
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expostas, configuram indícios de que o custodiado integre 
associação criminosa e faça do tráfico seu meio de vida. 
Portanto, resta caracterizado o risco concreto de reiteração delitiva. 
Registre-se que o tráfico ilícito de entorpecentes é equiparado a 
crime hediondo e a Constituição Federal impõe maior repressão ao 
referido delito (art. 5°, inciso XLIII, da CF). É importante lembrar 
ainda as peculiaridades locais. É fato notório que a atividade do 
tráfico de drogas no Estado do Rio de Janeiro é exercida por 
facções criminosas fortemente armadas, as quais criaram estados 
paralelos, gerando intensa violência urbana e um ambiente de 
medo e insegurança semelhante ao vivenciado em situações de 
guerra. Por tais razões, a prisão é necessária como garantia da 
ordem pública. Por fim, verifica-se que não veio aos autos, até o 
presente momento, qualquer comprovação de vinculo do preso com 
o distrito da culpa, tornando a prisão necessária para assegurara 
aplicação da lei penal. Assim, com fundamento nos arts. 310, inciso 
II, 312 e 313 do CPP, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE EM 
PRISÃO PREVENTIVA. (Grifei.)

Tenho para mim que a leitura da decisão acima transcrita evidencia a 

configuração do periculum libertatis. Vê-se que a prisão foi decretada em razão da 

gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente, que, segundo o decreto, foi 

preso em flagrante em posse de elevada quantidade e variedade de substância 

entorpecente, a saber, 375g (trezentos e setenta e cinco gramas) de maconha e 370g 

(trezentos e setenta gramas) de cocaína, além de um radiocomunicador.

O Tribunal de origem, de igual modo, reconheceu a gravidade concreta 

da conduta e denegou a ordem (e-STJ fl. 40):

No presente caso, ao contrário do que foi sustentado pela 
impetrante, a prisão se justifica com base na gravidade em concreto 
do crime imputado, sendo o paciente preso em flagrante com 
grande quantidade de material entorpecente (375g de maconha e 
370g de cocaína), além de um radiotransmissor, não podendo ser 
desconsiderado o local da infração, tudo a indiciar sua 
periculosidade, sem desconsiderar a orientação primária do artigo 
44 da Lei 11343/06 já antes referido, mormente em razão da 
natureza e circunstâncias da prisão.

Assim, não resta dúvida, em tese, de que há indícios suficientes do 
envolvimento do paciente com o comércio ilegal de entorpecentes, 
justificando a justa causa.

A segregação cautelar, portanto, revela-se justificada, pois, na linha da 
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orientação firmada nesta Corte, a gravidade concreta da conduta, evidenciada pela 

quantidade e variedade da droga apreendida, denota a periculosidade do agente. 

Tal circunstância, por conseguinte, sinaliza a necessidade da prisão cautelar como 

forma de assegurar a ordem pública. Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. TESE NÃO 
APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. 
NECESSIDADE DE ANÁLISE DE PROVAS. VIA INADEQUADA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA, NO 
CASO. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

[...]

3. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada nas circunstâncias do caso que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade 
do agente, a indicar a necessidade da segregação provisória para 
a garantia da ordem pública.

4. No caso, as instâncias ordinárias ressaltaram a apreensão de 
aproximadamente 1,5 kg (um quilograma e quinhentos gramas) de 
"maconha".

5. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de, por si só, desconstituir a custódia 
antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de ordem 
objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da medida extrema.

6. Demonstrada pelas instâncias ordinárias, com expressa menção 
à situação concreta, a presença dos pressupostos da prisão 
preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das 
medidas cautelares alternativas à prisão, elencadas na nova 
redação do art. 319 do Código de Processo Penal, dada pela Lei 
n.º 12.403/2011.

7. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido em parte e, 
nessa extensão, desprovido.

(RHC 106.202/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 26/02/2019, DJe 15/03/2019)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
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TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL (APREENSÃO DE 
CONSIDERÁVEL QUANTIDADE DE DROGA). PROTEÇÃO DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]

2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes 
do STF e STJ.

3. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social da 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas extraídas do 
flagrante. De acordo com o acórdão, o paciente foi preso em 
flagrante na posse de 445,91g de maconha. Precedentes.

4. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a 
ordem pública.

6. Habeas corpus não conhecido.

(HC 482.083/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 15/03/2019)

Ademais, não há como acolher a tese de desproporcionalidade da 

segregação cautelar, uma vez que não cabe a esta Corte proceder com juízo intuitivo e 

de probabilidade para aferir eventual pena a ser aplicada, tampouco para concluir pela 

possibilidade de fixação de regime diverso do fechado e de substituição da reprimenda 

corporal, tarefas essas próprias do Juízo de primeiro grau por ocasião do julgamento de 

mérito da ação penal.

Nesse sentido:

PROCESSO  PENAL.  HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE  CONCRETA.  REITERAÇÃO 
DELITIVA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA.  
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OCORRÊNCIA. NEGATIVA DE AUTORIA. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA ESTREITA VIA DO 
WRIT. ORDEM DENEGADA.

[...]

3.  "Impossível  asseverar ofensa ao 'princípio da homogeneidade 
das medidas  cautelares' em relação à possível condenação que o 
paciente experimentará,  findo  o  processo  que a prisão visa 
resguardar. Em habeas  corpus  não  há  como  concluir  a  
quantidade  de  pena que eventualmente   poderá  ser  imposta,  
menos  ainda  se  iniciará  o cumprimento  da  reprimenda  em  
regime  diverso  do  fechado"  (RHC 74.203/MG, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
15/09/2016, DJe 27/09/2016).

[...]

5. Ordem denegada.

(HC 383.647/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 22/03/2017).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. ROUBO DUPLAMENTE CIRCUNSTANCIADO. 
LIBERDADE PROVISÓRIA. DEFERIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE, QUE OSTENTA 
VÁRIAS PASSAGENS POR CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SÚMULA N. 444 DO STJ. 
INAPLICABILIDADE. PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA 
CAUTELAR E PENA PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA 
VIA ELEITA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. INSUFICIÊNCIA DE MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

5. Impossível asseverar ofensa ao "princípio da homogeneidade 
das medidas cautelares" em relação a possível condenação que o 
paciente experimentará, findo o processo que a prisão visa 
resguardar. Em Habeas Corpus, não há como concluir a 
quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta, menos 
ainda se iniciará o cumprimento da reprimenda em regime diverso 
do fechado.

[...]

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 330.813/MS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016).

No mais, frise-se que as condições subjetivas favoráveis do acusado, 
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por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos 

legais para a decretação da segregação provisória. Nesse sentido: 

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em 
princípio, o condão de, isoladamente, ensejar a revogação da 
prisão preventiva, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a necessidade da custódia cautelar. 

3. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC 64.879/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 10/03/2016, DJe 21/03/2016)

De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram 

que outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o 

efeito almejado para a proteção da ordem pública. O mesmo entendimento é perfilhado 

por esta Corte Superior, a exemplo destes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de 
sentença penal condenatória exige concreta fundamentação, nos 
termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal. 

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 
resguardo da ordem pública, em razão da gravidade in concreto 
dos fatos, a conferir lastro de legitimidade à custódia. 

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem 
pública. 

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC 68.535/MG, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/03/2016, DJe 12/04/2016)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. CONCURSO DE 
AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. SENTENÇA 
POSTERIOR. MANTIDOS OS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. 
VIOLÊNCIA REAL CONTRA UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE 
DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. RÉU QUE PERMANECEU 
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PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO PROCESSO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.

7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 393.464/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 04/09/2017)

Ante todo o exposto, nego provimento ao recurso ordinário em 

habeas corpus.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0222019-3 RHC 116.079 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0035619-25.2019.8.19.0000  00356192520198190000  01392966820198190001  
03593910562019  056035572019  356192520198190000  3593910562019  56035572019

EM MESA JULGADO: 03/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ABRAAO ALMEIDA FONTES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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